
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 411/2016
Recurso Administrativo nº 3465-0113-040.096-9/23.001.001.13-0040096
Processo Administrativo F. A. n° 0113-040.096-9/23.001.001.13-0040096
Recorrente: Oceanair Linhas Aéreas S/A - Avianca
Recorrido: Roberto Luiz Romero Fialho
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   TRANSPORTE  AÉREO.  BAGAGEM
VIOLADA. AO RECEBER A BAGAGEM, CONSUMIDOR DÁ POR FALTA DE ALGUNS
BENS, QUE NÃO SERIAM CAPAZES DE CAUSAR ALTERAÇÃO MAIOR QUE UM
QUILOGRAMA NO PESO DA BAGAGEM.  AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA POR PARTE
DA EMPRESA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 734 E
749  DO  CÓDIGO  CIVIL,  ART.  14  DO CDC E ART.  13,  IV DO  DECRETO 2181/97.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3465-0113-040.096-9, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por OCEANAIR LINHAS AÉREAS S/A - AVIANCA,
negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de
3.000 (três mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 412/2016
Recurso Administrativo nº 3674-23.001.001.15-0001868
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0001868
Recorrente: Claro S/A
Recorrida: Carla Caroline da Silva Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. COBRANÇA INDEVIDA. CONSUMIDORA
QUE SEQUER É CLIENTE DA OPERADORA DE TELEFONIA, RECEBEU COBRANÇA
EM SEU NOME E FORA INCLUÍDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  QUE  DETERMINA  QUE  A  RECLAMADA
DILIGENCIE  NO  SENTIDO  DE  COMPROVAR  A  INEXISTÊNCIA  DE
IRREGULARIDADE  NA  COBRANÇA  REALIZADA.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO, APENAS PARA REDUZIR O VALOR DA MULTA, DE ACORDO COM OS
PARÂMETROS DO CDC E DO DECRETO Nº 8.121/97. 
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3674-23.001.001.15-0001868 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por CLARO  S/A  para  conceder-lhe  parcial
provimento,  reduzindo a multa aplicada em primeiro grau de 10.000 (dez mil) para  5.000
(cinco mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 413/2016
Recurso Administrativo n° 3657-0114-012.284-6/23.001.001.14-0012284
Processo Administrativo F.A. nº 0114-012.284-6/23.001.001.14-0012284
Recorrente: CBL Alimentos S/A (Betânia)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL



EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   PROCESSO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO
MEDIANTE  DENÚNCIA  FORMULADA  PELO  CONSUMIDOR,  REFERENTE  A
ALTERAÇÕES  NAS  CARACTERÍSTICAS  DE  LEITE  UHT.  ANÁLISE  PROCEDIDA
PELO  LABORATÓRIO  CENTRAL  DO  CEARÁ  –  LACEN,  QUE  APONTOU  A
EXISTÊNCIA DE  ALTERAÇÕES  NOS  PRODUTOS.  EMPRESA CONDENADA,  EM
SEDE  DE  DECISÃO  ADMINISTRATIVA,  AO  PAGAMENTO  DE  MULTA.
ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA, ARGUIDA EM
SEDE RECURSAL. NÃO CONCESSÃO DE PRAZO PARA REALIZAÇÃO DE EXAME
DE  CONTRAPROVA,  BEM  COMO  PARA  ACOMPANHAMENTO  DA  PERÍCIA
REALIZADA.  OUTROSSIM,  VERIFICADO  QUE  A  EMPRESA  AUTUADA  FOI
EFETIVAMENTE NOTIFICADA PARA APRESENTAÇÃO DE SUA DEFESA SOMENTE
APÓS  O  VENCIMENTO  DE  TODO  O  LOTE  DO  PRODUTO  SOB  SUSPEITA  DE
IRREGULARIDADES. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E
DA  AMPLA  DEFESA.  RECONHECIMENTO  DA  NULIDADE  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3657-0114-012.284-6, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por CBL  ALIMENTOS  S/A, para  dar-lhe
provimento,  reconhecendo  a  nulidade  do  processo  administrativo  em face  de  ofensa  aos
princípios da ampla defesa e do contraditório, desconstituindo a multa aplicada em primeiro
grau, conforme o voto da Relatora

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 414/2016
Recurso Administrativo n° 3813-23.001.001.15-0012443
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0012443
Recorrente: Azul Linhas Aéreas Brasileiras S/A
Recorrida: Anny Hellen Mendonça Cutrim
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ADMITIDO.
COMPARECIMENTO  EM  AEROPORTO  32  MINUTOS  ANTES  DO  EMBARQUE.
CHECK-IN  NÃO  AUTORIZADO.  ATRASO  DA  CONSUMIDORA.  SOLICITAÇÃO
IMEDIATA DA AUTORA DA REMARCAÇÃO DAS PASSAGENS NA OCASIÃO PARA
OUTRA DATA.  REMARCAÇÃO  DOS  BILHETES  COM  DATA DA VIAGEM  PARA
OUTRO DIA. PAGAMENTO DA DIFERENÇA ENTRE O VALOR DAS PASSAGENS.
SUPOSTA INFRINGÊNCIA À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. INTELIGÊNCIA DOS
ARTS. 4º, I E III; 6º, III, VI, VIII; 14; 31; 35, II E 39, II E V, DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR  (LEI  8.078/90).  RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  MULTA
EXTINTA. DECISÃO REFORMADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos de n°
3813-23.001.001.15-0012443 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de  Proteção  e  Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  por  unanimidade,  em  conhecer  o
recurso  administrativo  interposto  pela  AZUL Linhas  Aéreas  Brasileiras  S/A,  tendo  como
recorrida a Sra. Anny Hellen Mendonça Cutrim, dar-lhe provimento, anulando a decisão de
primeiro  grau e,  por  conseguinte,  desconstituindo a  sanção administrativa,  no  importe  de
2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 415/2016
Recurso Administrativo n° 3825-23.001.001.15-0015296



Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0015296
Recorrentes: VRG Linhas Aéreas S/A e Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
Recorrida: Ana Paula Coutinho Cilento
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  AÉREO.
PERDA DO VOO PARA O DESTINO FINAL POR ATRASO DA COMPANHIA AÉREA.
FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  CONFIGURADA.  DANO  SOFRIDO  PELA
CONSUMIDORA PRESUMIDO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III; ART. 30; ART.
35, I E ART. 39, IV DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA DE 4.000
(QUATRO  MIL)  UFIRS-CE  APLICADA  EM  CONSONÂNCIA  COM  O  CASO
CONCRETO  E  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3825-23.001.001.15-0015296 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  VRG Linhas Aéreas S/A (Gol Linhas Aéreas)
para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, mantendo assim a multa
aplicada, no importe de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 416/2016
Recurso Administrativo n° 3591-23.001.001.15-0006531
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0006531
Recorrente: Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo
Recorrida: Fátima Lucilda Sousa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA  FIXA  E  INTERNET.
DESCUMPRIMENTO  DE  ACORDO  FIRMADO  POR  COBRANÇA  DE  VALORES
DIFERENTES DO ACORDADO. COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ACORDO
EM RELAÇÃO À MANIFESTAÇÃO DO RECLAMANTE. INFRAÇÃO AO ART. 6º, IV E
VI DA LEI  N.º  8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR).
RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3591-23.001.001.15-0006531 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Telemar Norte e Leste S/A – Oi Fixo, para dar-
lhe provimento,  anulando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, desconstituindo a
sanção administrativa, no importe de 1.500 (mil e quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 417/2016
Recurso Administrativo n° 3371-0114-020.408-7/23.001.001.14-0020408
Processo Administrativo F. A. n° 0114-020.408-7/23.001.001.14-0020408
Recorrente:  Telemar Norte Leste S/A
Recorrido: Ivanildo da Costa Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA  FIXA  E  INTERNET.
ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE ACORDO FIRMADO POR COBRANÇA DE
VALORES DESCONSTITUÍDOS. COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ACORDO
EM RELAÇÃO À MANIFESTAÇÃO DO RECLAMANTE. INFRAÇÃO AO ART. 6º, IV E



VI DA LEI  N.º  8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR).
RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3371-0114.020.408-7  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por Telemar Norte e Leste S/A – Oi Fixo, para dar-
lhe provimento,  anulando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, desconstituindo a
sanção administrativa,  no  importe  de  600 (seiscentas)  UFIRs-CE,  nos  termos  do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 418/2016
Recurso Administrativo n° 2600-0113-028.373-9
Processo Administrativo F. A. n° 0113-028.373-9
Recorrente: Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo
Recorrido: José Wniston Pinto
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TELEFONIA  FIXA  E  INTERNET.
DESCUMPRIMENTO  DE  ACORDO  FIRMADO  POR  COBRANÇA  DE  VALORES
DIFERENTES  DO  ACORDADO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO
ACORDO EM RELAÇÃO À MANIFESTAÇÃO DO RECLAMANTE.  INFRAÇÃO AO
ART.  6º,  IV  E  VI  DA LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA DO
CONSUMIDOR). RECURSO NÃO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2600-0113-028.373-9  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer o Recurso interposto por Telemar Norte e Leste S/A – Oi Fixo,  para
negar-lhe provimento, mantendo a multa de 3.000 (três mil) UFIRs-CE aplicada em primeiro
grau, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 419/2016
Recurso Administrativo nº 3962-097/19
Auto de Infração n° 097/16
Recorrente:  Clínica dos Capacetes Comércio Varejista de Peças e Acessórios Para Motos e
Serviços LTDA - EPP
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  AUTUADO  EM
RAZÃO DE NÃO TER APRESENTADO O REGISTRO SANITÁRIO,  O ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO,  E  NEM  O  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO
PELO CORPO DE BOMBEIROS.  DEMONSTRAÇÃO DE QUE A EMPRESA POSSUI
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE E LICENÇA SANITÁRIA VÁLIDOS NA DATA
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA. APRESENTAÇÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
COM  DATA POSTERIOR  A QUASE  DOIS  MESES  DA DATA DA FISCALIZAÇÃO.
INFRAÇÃO  AO  ART.  39,  VIII  DA  LEI  8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR)  E  ART.  8º  DA  LEI  COMPLEMENTAR  MUNICIPAL  Nº  93/2011.
VIOLAÇÃO AO ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 E  ART. 2º
DA LEI Nº 13.556/04 AFASTADOS. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 890 PARA
400 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3962-097/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Clínica Dos Capacetes Comércio Varejista  de Peças e
Acessórios Para Motos e Serviços LTDA - EPP para dar-lhe parcial provimento, reformando
a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir  a  multa  aplicada,  de 890 (oitocentos  e
noventa) UFIRs-CE para o importe de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 420/2016
Recurso Administrativo nº 4031-232/16
Auto de Infração n° 232/16
Recorrente: Nelirio Pereira Caciano (Encontro dos Amigos)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   BARRACA  DE  PRAIA.
ESTABELECIMENTO  AUTUADO  EM  RAZÃO  DE  ESTAR  FUNCIONANDO  SEM
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE BOMBEIROS,
ALÉM  DE  EXIGIR  CONSUMAÇÃO  MÍNIMA  DE  SEUS  CLIENTES.
IRREGULARIDADES NÃO SANADAS. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I E IV E 39, VIII DA
LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR); ART. 2º DA LEI ESTADUAL
Nº  13.556/04,  CONDIÇÃO  DE  MICROEMPRESÁRIO  INDIVIDUAL  DO
RECOPRRENTE,  APTA A ENSEJAR A REDUÇÃO DA MULTA. MANUTENÇÃO DA
INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO, ATÉ A DEMONSTRAÇÃO DE SUA EFETIVA
REGULARIZAÇÃO.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO,  PARA  REDUZIR  A
MULTA APLICADA,  DE 1.600  (MIL E  SEISCENTOS)  UFIRS-CE PARA 1.000  (MIL)
UFIRS-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4031-232/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Nelirio Pereira Caciano (Encontro dos Amigos)  para dar-
lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 1.600 (mil e seiscentos) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, e
manter  a  interdição  do  estabelecimento  autuado  até  a  demonstração  de  sua  efetiva
regularização junto ao Setor de Fiscalização do DECON, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 421/2016
Recurso Administrativo nº 3571-23.001.001.15-0008364
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0008364
Recorrente: Banco Bradesco S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA (BANCO).
RECLAMAÇÃO APRESENTADA POR COBNSUMIDORA NO SENTIDO DE QUE O
FORNECEDOR  SOMENTE  RECEBERIA PAGAMENTO  ATRAVÉS  DE  DÉBITO  EM
CONTA, E QUE NÃO ACEITARIA PAGAMENTO EM ESPÉCIE (MOEDA NACIONAL).
ALEGAÇÃO DO RECORRENTE NO SENTIDO DE NEGAR AS IRREGULARIDADES
QUE  LHE  FORAM  IMPUTADAS,  MAS  DESACOMPANHADAS  DE  PROVAS.
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  QUE  DEVE  MILITAR  EM  FAVOR  DA



CONSUMIDORA,  QUE  COMPÕE  O  POLO  VULNERÁVEL  DA  RELAÇÃO
CONSUMERISTA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, II E IV E 39, II, VIII E IX DA
LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR); E ART. 3º
DA  RESOLUÇÃO  Nº  3.694/09  DO  BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL  –  BACEN.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3571-23.001.001.15-0008364 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por Banco  Bradesco  S/A para  negar-lhe
provimento,  ratificando  a  decisão  de  primeiro  grau,  que  aplicou  ao  recorrente  multa  no
importe de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 422/2016
Remessa de Ofício nº 3626-2015/189770
Processo Administrativo n° 2015/189770 (Notícia de fato)
Remetente: Secretaria Executiva do DECON 
Interessados: Marcílio Ferreira Marques Júnior (cons.) e COELCE e CAGECE (forns.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO  DE  OFÍCIO  MEDIANTE  DENÚNCIA  FORMALIZADA  POR
CONSUMIDOR, ACERCA DE SUPOSTAS FALHAS NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
DE  ÁGUA,  ESGOTO  E  FORNECIMENTO  E  ELETRICIDADE  AO  CONJUNTO
HABITACIONAL CAMPO VERDE, POR PARTE DAS CONCESSIONÁRIAS CAGECE E
COELCE,  RESPECTIVAMENTE.  DEMONSTRAÇÃO,  POR PARTE  DA PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  FORTALEZA,  DE  QUE  TAL  CONJUNTO  HABITACIONAL
ENCONTRA-SE IRREGULAR, POR ESTAR LOCALIZADO EM TERRENO INVADIDO.
FATO  QUE  ISENTA OS  FORNECEDORES  DE  PRESTAREM  SEUS  SERVIÇOS  DE
FORMA  REGULAR  NO  LOCAL.   MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU  HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 3626-2015/189770, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda da Secretaria  Executiva do DECON, tendo por  interessados o Sr.  Marcílio
Ferreira Marques Júnior (cons.) e as empresas COELCE e CAGECE (forns.), para o fim de
homologar a decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 423/2016
Recurso Administrativo nº 4041-200/16
Auto de Infração n° 200/16
Recorrente: Duo Blindagens LTDA ME
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  AUTUADO  EM
RAZÃO DE ESTAR FUNCIONANDO COM O REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO E
SEM  O  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE
BOMBEIROS. APRESENTAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA ANTES DA PROLAÇÃO
DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE JUNTAMENTE COM O RECURSO. INFRAÇÃO AO ART. 39, VIII



DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR);  E ART. 2º  DA LEI Nº
13.556/04.  APÓS  A   REGULARIDADES  SANADAS,  ENSEJANDO  A  REDUÇÃO
PROPORCIONAL DA MULTA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4041-200/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Duo  Blindagens  LTDA ME   para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada,
de 600 (seiscentos) UFIRs-CE para o importe de 300 (trezentos) UFIRs-CE, conforme o voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 424/2016
Recurso Administrativo nº 3688-364/15
Auto de Infração n° 364/15
Recorrente: Colégio Juvenal de Carvalho
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - PROCESSO CIVIL. PAGAMENTO DA MULTA APÓS A INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO  ADMINISTRATIVO.  PERDA  DO  OBJETO  DO  RECURSO.  RECURSO
PREJUDICADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 932, III, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3688-364/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
não conhecer do recurso interposto por Colégio Juvenal de Carvalho,  ante a perda de seu
objeto, decorrente do pagamento da multa, por parte da recorrente, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 425/2016
Recurso Administrativo nº 4040-280/16
Auto de Infração n° 280/16
Recorrente: Araújo e Brilhante Indústria e Comércio de Roupas LTDA (Florinda)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.   ESTABELECIMENTO  AUTUADO  EM
RAZÃO  DE  NÃO  TER  APRESENTADO  O  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE
EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  E  TER  APRESENTADO  REGISTRO
SANITÁRIO  VENCIDO.  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  A  EMPRESA  POSSUÍA
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  VÁLIDO  NA  DATA  DA  AÇÃO
FISCALIZATÓRIA.  ALEGAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE QUE POSSUÍA O
PROTOCOLO DE RENOVAÇÃO DO REGISTRO SANITÁRIO INSUBSISTENTE PARA
AFASTAR  A  IRREGULARIDADE  VERIFICADA,  POIS  TAL  PROTOCOLO  NÃO
SUBSTITUI  E  NEM  SURTE  OS  MESMOS  EFEITOS  DO  DOCUMENTO  A QUE SE
REFERE. INFRAÇÃO AO ART. 39, VIII  DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR). VIOLAÇÃO DO ART. 2º DA LEI Nº 13.556/04 AFASTADA. REDUÇÃO
DA MULTA APLICADA, DE 1.333 PARA 700 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4040-280/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa



Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Araújo e Brilhante Indústria e Comércio de Roupas LTDA
(Florinda) para  dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o
fim de reduzir a multa aplicada, de 1.333 (mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para o
importe de 700 (setecentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 426/2016
Remessa de Ofício nº 4021-23.001.001.15-0020799
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0020799
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: M. M. De Almeida Silva - ME
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO  DE  OFÍCIO  MEDIANTE  DENÚNCIA  FORMALIZADA  PELA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE FABRICANTES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
PARA  SANEAMENTO  –  ASFAMAS,  NO  SENTIDO  DE  QUE  A  EMPRESA
DENUNCIADA ESTARIA COMERCIALIZANDO PRODUTOS COM VÍCIO OCULTO DE
QUALIDADE, PREJUDICANDO A SAÚDE E A SEGURANÇA DOS CONSUMIDORES
FINAIS.  CELEBRAÇÃO  DE  TERMO  DE  AJUSTAMENTO  DE  CONDUTA  (TAC),
ENTRE O DECON E A EMPRESA, DE MODO QUE TODAS AS IRREGULARIDADES
FOSSEM  SANADAS.  INEXISTÊNCIA DE  INFORMAÇÕES  ACERCA DE  SUPOSTO
DESCUMPRIMENTO DO CITADO TAC, O QUE ENSEJOU O ARQUIVAMENTO DO
PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU  HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 4021-23.001.001.15-0020799, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa  de  ofício  oriunda  da  Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  interessada  a
empresa M. M. de Almeida Silva - ME, para o fim de homologar a decisão de arquivamento
dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 427/2016
Remessa de Oficio n° 3957-211/2011
Processo Administrativo nº 211/2011 - Crato
Remetente: DECON/Crato
Interessados: Francisco Jonas Gomes da Silva (reclamante) e REDECARD S/A (reclamada)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - PROCESSO  ADMINISTRATIVO  ARQUIVADO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
REMESSA DE  OFÍCIO.  PROBLEMAS  OCORRIDOS  EM  TRANSAÇÃO  EFETUADA
POR  MEIO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO  ADMINISTRADO  PELA  REDECARD.
RECLAMANTE  COMPARECEU  AO  DECON-CRATO  NA  QUALIDADE  DE
FRANQUEADO DE LOJA, OU SEJA, COMERCIANTE, E NÃO COMO CONSUMIDOR
FINAL DO SERVIÇO.  DEMANDA DE NATUREZA CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO
ENTRE  AS  PARTES  INEXISTENTE.  INCOMPETÊNCIA DO  DECON-CRATO  PARA
CONHECIMENTO DO LITÍGIO RECONHECIDA.  MOTIVAÇÃO DO ARQUIVAMENTO
IDÔNEA. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  3957-211/2011,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de



ofício oriunda do DECON do Crato, tendo por interessados o Sr. Francisco Jonas Gomes da
Silva (reclamante) e a REDECARD S/A (reclamada), para o fim de homologar a decisão de
arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 428/2016
   Recurso Administrativo nº 3080-927/14
Auto de Infração n° 927/14
Recorrente: Mack II Comércio de Combustíveis LTDA
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON.  POSTO DE COMBUSTÍVEIS.  FALTA DA
EXIBIÇÃO  DOS  PREÇOS  DE  TODOS  OS  COMBUSTÍVEIS  COMERCIALIZADOS.
PLACA  DANIFICADA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PLACA  E  REPARAÇÃO  DA
IRREGULARIDADE  ANTES  DA PROLAÇÃO  DA DECISÃO  DE PRIMEIRO  GRAU.
INFRAÇÕES  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  AFASTADA.  MULTA
DESCONSTITUÍDA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3080-927/14,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Mack II Comércio de Combustíveis LTDA  para dar-lhe
provimento,  reformando a  decisão  de  primeiro  grau para  o  fim de  desconstituir  a  multa
aplicada,  no importe de 888 (oitocentos e oitenta  e  oito)  UFIRs-CE, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 429/2016
Recurso Administrativo n° 3791-23.001.001.15-0018711
Processo Administrativo F.A n° 23.001.001.15-0018711
Recorrente: Atacadão dos Eletrodomésticos do Nordeste LTDA
Recorrida: Najara Semião Rodrigues
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. GUARDA-ROUPAS. APRESENTAÇÃO DE
PROBLEMAS DURANTE A SUA MONTAGEM. VÍCIO DO PRODUTO.  PROBLEMA
NÃO  REPARADO  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.  PRESTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO
ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ACORDO FEITO ENTRE A CONSUMIDORA E O
FABRICANTE  DO  PRODUTO.  ACORDO  NÃO  CUMPRIDO.  SUBSISTÊNCIA  DA
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE  FABRICANTE  E  COMERCIANTE.
INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.  6º,  VI  E  18,  §1º,  II  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 03 DA JURDECON. MULTA APLICADA
EM  CONSONÂNCIA  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3791-23.001.001.15-0018711 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Atacadão dos Eletrodomésticos do Nordeste
LTDA, para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte,
mantendo a multa aplicada, no importe de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, conforme o voto da
Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 430/2016
Remessa de Oficio n° 3302-0114-000-624-4/23.001.001.14-000624
Processo Administrativo F. A nº 0114-011.724-5
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Laboratório Teuto Brasileiro S/A
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO DE OFÍCIO MEDIANTE DENÚNCIA DE CONSUMIDOR, REFERENTE
À PRESENÇA DE MATERIAL  ESTRANHO EM EMBALAGEM DE MEDICAMENTO.
ANÁLISE DO PRODUTO PROCEDIDA PELO LABORATÓRIO CENTRAL DO CEARÁ-
LACEN.  CONFIRMAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE  ELEMENTOS  ESTRANHOS  –
MATERIAL  PLÁSTICO.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  BASEADO  NO  FATO  DA
IRREGULARIDADE  CONSTATADA NÃO  SER  CAPAZ  DE,  POR  SI  SÓ,  ENSEJAR
APLICAÇÃO  DE  PENALIDADES  À  EMPRESA,  ALÉM  DA  INSEGURANÇA
DECORRENTE DA AMOSTRA DO PRODUTO TER SIDO ENTREGUE ABERTA. FALTA
DE  APREENSÃO  DE  OUTRAS  UNIDADES  DO  MESMO  LOTE,  PARA  FIM  DE
CONTRAPROVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA
AMPLA  DEFESA  E  CONTRADITÓRIO.  INVIABILIDADE  E  INUTILIDADE  DO
PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU
HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  3302-0114-000-624-4/23.001.001.14-000624,  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
em conhecer da remessa de ofício oriunda da Secretaria Executiva do DECON, tendo por
interessada a empresa Laboratório Teuto Brasileiro S/A, para o fim de homologar a decisão
de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau,  nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 431/2016
Recurso Administrativo nº 4056-0115-000.030-3
Processo Administrativo F. A. n° 0115-000.030-3 - Sobral
Recorrente: Polo do Eletro Comercial de Móveis LTDA
Recorrido: Francisco Juscelino Mendes Carneiro
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECUSA  DA  EMPRESA  EM  DAR
CUMPRIMENTO  AO  PREÇO  VEICULADO  EM  ENCARTE  PROMOCIONAL.  FATO
INCONTROVERSO.   INFRAÇÃO  AO  ART.  30  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  E  ART.  13,  VI,  DO  DECRETO  Nº  2.181/97.  PRIMARIEDADE  DA
RECORRENTE E TOMADA DE PROVIDÊNCIAS PARA MINIMIZAR OU REPARAR OS
EFEITOS  DO  ATO  LESIVO  NÃO DEMONSTRADAS.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA
APLICADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4056-0115-000.030-3  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Polo do Eletro Comercial de Móveis LTDA -
Macavi  para  negar-lhe provimento,  mantendo a decisão de primeiro grau,  que aplicou à
empresa recorrente multa no valor de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da
Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 432/2016
Remessa de Ofício nº 2564-0113-031.530-1
Processo Administrativo F. A. n° 0113-031.530-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados: Celso Adriano Faria Travessa (cons.) e Banco Itau Leasing S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COBRANÇA
DE  TARIFA DE CADASTRO, TARIFA DE AVALIAÇÃO DE BENS E DE TAXA DE
JUROS EM INDÍCE SUPERIOR AO PACTUADO. INSATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR
COM TAIS COBRANÇAS, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO
AO  DECON.   ARQUIVAMENTO  DA  DEMANDA  SOB  O  ARGUMENTO  DE
RECONHECIMENTO  DA  LEGITIMIDADE  DAS  COBRANÇAS,  CONFORME
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  RECONHECENDO  A  LEGITIMIDADE  SOMENTE  DA  COBRANÇA  DA
TARIFA  DE  CADASTRO.  OMISSÃO  ACERCA  DAS  DEMAIS  COBRANÇAS
QUESTIONADAS.  NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO DE PRIMEIRO
GRAU  ACERCA DAS  OMISSÕES  VERIFICADAS.  DECISÃO  DE ARQUIVAMENTO
NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2564-0113-031.530-1,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Celso Adriano
Faria Travessa (consumidor) e o Banco Itaú Leasing S/A (fornecedor),  para o fim de não
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 433/2016
Remessa de Ofício nº 2142-0113-019.974-2
Processo Administrativo F. A. n° 0113-019.974-2
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados: Raimundo de Araújo Monteiro (cons.) e Banco Cruzeiro do Sul S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  RECLAMAÇÃO  DECORRENTE  DE
DESCONTOS  NOS  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA DO  CONSUMIDOR,  NÃO
RECONHECIDOS  POR  ELE.  IRRESIGNAÇÃO  COM  O  FATO  QUE  ENSEJOU  A
APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA
COM FUNDAMENTO DE QUE O FORNECEDOR ENCONTRA-SE EM LIQUIDAÇÃO,
O  QUE  TORNARIA  INFRUTÍFERA  A  APURAÇÃO  DOS  FATOS.  ARGUMENTO
INSUBSISTENTE,  POIS  O  CONSUMIDOR  PODERIA  UTILIZAR  UMA  DECISÃO
RECONHECENDO  A VIOLAÇÃO  DO  SEU  DIREITO  COMO  PROVA,  NA ESFERA
JUDICIAL, ALÉM DA POSSIBILIDADE DE UMA SUPOSTA MULTA APLICADA AO
FORNECEDOR SER COBRADA NA ESFERA JUDICIAL, ATRAVÉS DE EXECUÇÃO
FISCAL.  OMISSÃO  DA APURAÇÃO  DAS  PRÁTICAS  INFRATIVAS  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS  NARRADAS  NA  RECLAMAÇÃO.   INDEPENDÊNCIA  DAS
INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, ACARRETANDO A NECESSIDADE DE



OS  FATOS  SEREM  APURADOS  EM  AMBAS  AS  ESFERAS. DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2142-0113-019.974-2,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Raimundo de
Araújo Monteiro (consumidor) e o Banco Cruzeiro do Sul S/A (fornecedor), para o fim de não
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 434/2016
Remessa de Ofício nº 2277-0112-008.164-4
Processo Administrativo F. A. n° 0112-008.164-4
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados: Luiza Alves Lopes (cons.) e Banco Cruzeiro do Sul S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  RECLAMAÇÃO  DECORRENTE  DE
EMPRÉSTIMO  NÃO  RECONHECIDO  PELA  MCONSUMIDORA,  QUE  VEM
OCASIONANDO  DESCONTOS  EM  SEUS  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA.
IRRESIGNAÇÃO  COM  O  FATO  QUE  ENSEJOU  A  APRESENTAÇÃO  DE
RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA COM FUNDAMENTO
EM  CONJECTURAS  ACERCA  DA  EFETIVA  REALIZAÇÃO,  OU  NÃO,  DO
EMPRÉSTIMO.  ARGUMENTOS  INIDÔNEOS.  OMISSÃO  DA  APURAÇÃO  DAS
PRÁTICAS  INFRATIVAS  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NARRADAS  NA
RECLAMAÇÃO.  FALTA  DE  ANÁLISE  DOS  ARGUMENTOS  TRAZIDOS  PELAS
PARTES,   ESSENCIAIS  PARA O  DESLINDE  DA DEMANDA.  FATO  LEVADO  AO
CONHECIMENTO  DA  POLÍCIA  PELA  CONSUMIDORA. DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2277-0112-008.164-4,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Luiza Alves
Lopes  (consumidora)  e  o  Banco  Cruzeiro  do  Sul  S/A (fornecedor),  para  o  fim  de  não
homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 435/2016
Remessa de Ofício nº 2254-0112-015.608-3
Processo Administrativo F. A. n° 0112-015.608-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados:  Stenilson  Bernardo  da  Silva  (cons.)  e  Multimarcas  Administradora  de
Consórcio LTDA (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  RECLAMAÇÃO  DECORRENTE  DE
PROBLEMAS  COM  O  CONTRATO  DE  CONSÓRCIO  CELEBRADO  ENTRE  AS
PARTES.  IRRESIGNAÇÃO  COM  O  FATO  QUE  ENSEJOU  A APRESENTAÇÃO  DE
RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA COM FUNDAMENTO



NA ALEGAÇÃO  DO  FORNECEDOR  DE  QUE  HAVIA RESTITUIDO  OS  VALORES
PAGOS PELO CONSUMIDOR. AFIRMAÇÃO DA EMPRESA RESTRITA AOS VALORES
PAGOS  A TÍTULO  DE  LANCE,  NÃO  TENDO  SIDO  RESTITUÍDOS  OS  VALORES
PAGOS  A TÍTULO  DE  PRESTAÇÕES  DO  CONSÓRCIO.  OMISSÃO  DA DECISÃO
REFERENTE  À  ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  FORNECEDOR  TERIA PEDIDO  PARA O
RECLAMANTE  ASSINAR  UM  NOVO  CONTRATO,  COM  UM  NÚMERO  DE
PARCELAS  MAIOR  QUE  O  ANTERIORMENTE  AVENÇADO.  NECESSIDADE  DE
MAIORES  ESCLARECIMENTO  PARA  A  APURAÇÃO  DA  CONDUTA  INFRATIVA
IMPUTADA AO FORNECEDOR. FALTA DE ANÁLISE DOS ARGUMENTOS TRAZIDOS
PELAS PARTES,   ESSENCIAIS PARA O DESLINDE DA DEMANDA. DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2254-0112-015.608-3,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª  Promotoria  de Justiça de Defesa do consumidor,  sendo interessados o Sr.  Stenilson
Bernardo  da  Silva  (consumidor)  e  a  Multimarcas  Administradora  de  Consórcio  LTDA
(fornecedor),  para  o  fim de  não  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do  procedimento
administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 436/2016
Remessa de Ofício nº 2134-0112-013.270-2
Processo Administrativo F. A. n° 0112-013.270-2
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados: Lilia mendes Soares (cons.) e IMM Informática e Serviços Empresariais LTDA
– Microlins (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  RECLAMAÇÃO  DECORRENTE  DA
DIFICULDADE DA CONSUMIDORA EM OBTER O CANCELAMENTO DOS CURSOS
QUE CONTRATOU JUNTO  À EMPRESA RECLAMADA,  ALÉM  DA RESTITUIÇÃO
DOS  VALORES  PAGOS.  IRRESIGNAÇÃO  COM  O  FATO  QUE  ENSEJOU  A
APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA DEMANDA
COM  FUNDAMENTO  NA  FALTA  DE  PROVA  ESCRITA  DO  PEDIDO  DE
CANCELAMENTO,  ALÉM  DA  ORIENTAÇÃO  DADA  AO  RECLAMANTE  NO
SENTIDO  DE  BUSCAR  A  TUTELA  JUDICIAL.  ARGUMENTOS  INIDÔNEOS.
AUSÊNCIA DO CITADO DOCUMENTO QUE NÃO SE MOSTRA EMPECILHO PARA A
ANÁLISE  DA  RECLAMAÇÃO,  POIS  A  RECLAMADA  SEQUER  QUESTIONOU  A
EXISTÊNCIA  DO  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO.  INDEPENDÊNCIA  DAS
INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, ACARRETANDO A NECESSIDADE DE
OS FATOS SEREM APURADOS EM AMBAS AS ESFERAS. OMISSÃO DA APURAÇÃO
DAS  PRÁTICAS  INFRATIVAS  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NARRADAS  NA
RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2134-0112-013.270-2,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Lilia Mendes
Soares  (consumidora)  e  a  IMM  Informática  e  Serviços  Empresariais  LTDA -  Microlins
(fornecedor),  para  o  fim de  não  homologar  a  decisão  de  arquivamento  do  procedimento
administrativo, nos termos do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 437/2016
Remessa de Ofício nº 2245-0113-020.693-1
Processo Administrativo F. A. n° 0113-020.693-1
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados: Sidney Eristocledes Alcântara de Sousa (cons.) e BV Financeira (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO ENTRE AS PARTES. COBRANÇA DE VALORES SUPERIORES AO
ACORDADO, ALÉM DA INCLUSÃO DA COBRANÇAS DE DIVERSAS TARIFAS, SEM
O  COHECIMENTO  DO  CONSUMIDOR.  IRRESIGNAÇÃO  COM  O  FATO  QUE
ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA
DEMANDA COM FUNDAMENTO NA ORIENTAÇÃO DADA AO RECLAMANTE NO
SENTIDO DE BUSCAR A TUTELA JUDICIAL. ARGUMENTO INIDÔNEO. OMISSÃO
DA  APURAÇÃO  DAS  PRÁTICAS  INFRATIVAS  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS
NARRADAS  NA  RECLAMAÇÃO.  FALTA  DE  ANÁLISE  DOS  ARGUMENTOS
TRAZIDOS  PELAS  PARTES,   ESSENCIAIS  PARA O  DESLINDE  DA DEMANDA.
INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  ADMINISTRATIVA  E  JUDICIAL,
ACARRETANDO A NECESSIDADE DE OS FATOS SEREM APURADOS EM AMBAS
AS ESFERAS. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2245-0113-020.693-1,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Defesa  do  consumidor,  sendo  interessados  o  Sr.  Sidney
Eristocledes Alcântara de Sousa (consumidor) e  a BV Financeira  (fornecedor), para o fim de
não homologar  a  decisão de  arquivamento do procedimento administrativo,nos  termos  do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 438/2016
Remessa de Ofício nº 2653-0113-034.460-5
Processo Administrativo F. A. n° 0113-034.460-5
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
Interessados: João Felipe dos Santos (cons.) e Banco Itaucard S/A (forn.)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  REMESSA  DE  OFÍCIO.  CELEBRAÇÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  PARA A AQUISIÇÃO  DE VEÍCULO  AUTOMOTOR.  INCLUSÃO
DAS  COBRANÇAS  DE  COBRANÇA  DE  TARIFA  DE  CADASTRO,  TARIFA  DA
SEGURADORA  ITAUSEGUROS,  DESPESAS  DO  REGISTRO  DO
CONTRATO/GRAVAME NO ÓRGÃO DE TRÂNSITO, COBRANÇAS REFERENTES A
SERVIÇOS  PRESTADOS  PELA  REVENDA  PARA  ACESSO  ÀS
COTAÇÕES/SIMULAÇÕES  DE  FINANCIAMENTO,  ALÉM  DA  COBRANÇA  DA
TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DO  VEÍCULO  USADO  FINANCIADO  (GARANTIA  DA
OPERAÇÃO). INSATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR COM TAIS COBRANÇAS, O QUE
ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.  ARQUIVAMENTO DA
DEMANDA SOB O ARGUMENTO DE RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE DAS
COBRANÇAS,  CONFORME  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  DECISÃO  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECONHECENDO A LEGITIMIDADE SOMENTE



DA COBRANÇA DA TARIFA DE  CADASTRO.  OMISSÃO  ACERCA DAS  DEMAIS
COBRANÇAS QUESTIONADAS.  NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO
DE  PRIMEIRO  GRAU  ACERCA  DAS  OMISSÕES  VERIFICADAS.  DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2653-0113-034.460-5,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. João Felipe
dos Santos (consumidor) e o Banco Itaucard S/A (fornecedor), para o fim de não homologar a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 439/2016
Recurso Administrativo nº 3651-0114-000.767-9
Processo Administrativo F. A. n° 0114-000.767-9
Recorrente: Banco BMG S/A
Recorrido: José Maria da Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA (BANCO).
CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO PELO CONSUMIDOR. TERMO DE ADESÃO DO
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO DISPONIBILIZADO EM FORMA DE SAQUE PELO
CARTÃO DE CRÉDITO. VALOR PAGO ALÉM DO DEVIDO. EVIDENTE FALHA NA
PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  ACERCA  DOS  SERVIÇOS  FORNECIDOS.
CONDIÇÃO  DE  VULNERABILIDADE  DO  CONSUMIDOR  QUALIFICADA  PELAS
SUA  CIRCUNSTÂNCIAS  PESSOAIS,  ENSEJANDO  A  NECESSIDADE  DE  O
FORNECEDOR ASSEGURAR A SUA COMPREENSÃO QUANTO ÀS INFORMAÇÕES
PRESTADAS.  CLÁUSULA  DE  VINCULAÇÃO  DO  EMPRÉSTIMO  AO
FORNECIMENTO  DO  CARTÃO  ABUSIVA,  POR  CARACTERIZAR  VANTAGEM
MANIFESTAMENTE EXCESSIVA AO FORNECEDOR.   INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º,
III; 39, V E V; ART. 42, § ÚNICO, E ART. 51, INCISO IV DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E
DEFESA DO CONSUMIDOR C/C ART. 12, INCISOS V E VI DO DECRETO FEDERAL
2.181/97.  MULTA  ARBITRADA  EM  CONFORMIDADE  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE,  ENSEJANDO  A  SUA
MANUTENÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°0114-000.767-9  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por Banco BMG S/A, negando-lhe provimento, mantendo a
decisão de primeiro grau e a respectiva multa, no importe de 20.000 (vinte mil) UFIRs-CE,
conforme o voto da relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 440/2016
Recurso Administrativo nº 3439-0114-010.256-0
Processo Administrativo F. A. n° 0114-010.256-0
Recorrente: Banco BMG S/A
Recorrida: Eleunice Rodrigues da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  EMPRÉSTIMO NÃO SOLICITADO PELA
CONSUMIDORA.  RECONHECIMENTO  POR  PARTE  DA EMPRESA RECLAMADA.



CONFIGURAÇÃO DE COBRANÇA ILEGAL E PRÁTICA DESLEAL, OFENDENDO OS
ARTS. 6º, IV; 39, III E V; E 42 DO CDC. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3439-0114-010.256-0 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por BANCO BMG S/A para negar-lhe provimento,
mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de 40.000 (quarenta mil) UFIRs-
CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 441/2016
Recurso Administrativo     n° 3307-0113.035.329-2
Processo Administrativo F.A n° 0113.035.329-2
Recorrentes: MRV Magis II Incorporações SPE Ltda / MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrido: Raimundo Monteiro da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. DESISTÊNCIA
DO  NEGÓCIO  CELEBRADO  EM  RAZÃO  DA  DEMORA  NO  FINANCIAMENTO
HABITACIONAL.  COBRANÇA DE  COMISSÃO  DE CORRETAGEM.  SOLICITAÇÃO
DO CONSUMIDOR EM SER RESTITUÍDO DOS VALORES PAGOS.  PROPOSTA DE
RESTITUIÇÃO DE 80% DO QUE FOI PAGO,  SEM A DEVOLUÇÃO DA QUANTIA
REFERENTE À COMISSÃO DE CORRETAGEM. PROPOSTA DE DEVOLUÇÃO COM
DESCONTOS QUE SE REVELAM ONEROSOS E ABUSIVOS,  CONFIGURANDO-SE
FONTE DE INCREMENTO PATRIMONIAL INDEVIDO. OBTENÇÃO DE VANTAGEM
EXCESSIVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, V, CDC. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3307-0113.035.329-2, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV Magis II Incorporações SPE Ltda / MRV
Engenharia e Participações S/A dando-lhe parcial provimento e reduzindo a multa aplicada
em primeiro grau, do montante de 24.000 (vinte equatro mil) UFIRs-CE, para 7.000 (sete mil)
UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 442/2016
Recurso Administrativo nº 4013-23.001.001.15-0004350
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0004350
Recorrente: Sky Brasil Serviços LTDA
Recorrida: Francisca Rodrigues
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
VALORES COBRADOS EM DUPLICIDADE NA FATURA DO CARTÃO DE CRÉDITO
REFERENTE  A DUAS  ASSINATURAS.  CONSUMIDORA QUE  POSSUI  SOMENTE
UMA  ASSINATURA.  ALEGAÇÃO  DA  RECORRENTE  NO  SENTIDO  DE  QUE  O
CONTRATO  FOI  CANCELADO  SEM  ÔNUS  PARA  A  CONSUMIDORA
COMPROMETENDO-SE  A  RESTITUÍ-LA  DOS  VALORES  COBRADOS
INDEVIDAMENTE.  TESE DE DEFESA NÃO COMPROVADA.  INTELIGÊNCIA DOS
ARTS.  4º,  I,  6º,  III  E  IV,  39,  V,  42  §  ÚNICO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. E ART. 56,  I,  C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA
JURDECON. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO PARA MANTER A DECISÃO DE



PRIMEIRO  GRAU  E,  CONSEQUENTEMENTE  MANUTENÇÃO  DA  MULTA
APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4013-23.001.001.15-0004350 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Sky  Brasil  Serviços  LTDA  para negar-lhe
provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa
aplicada, no importe de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 443/2016
Recurso Administrativo     n° 3836-23.001.001.18-0019602
Processo Administrativo F.A n° 23.001.001.18-0019602
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrida: Francisca de Araújo Cunha
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. RECLAMAÇÃO
DA CONSUMIDORA PELA NÃO  ISENÇÃO  DO  PAGAMENTO  DO  IMPOSTO  DE
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS (ITBI), TENDO EM VISTA QUE É SERVIDORA
PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA. A LEI MUNICIPAL No 9.817/2011, EM SEU
ART.  2º,  III,  GARANTE A ISENÇÃO DO IMPOSTO PARA OS PARTICIPANTES DO
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA E ESTABELECE OUTROS REQUISITOS
PARA QUE O ADQUIRENTE DE IMÓVEL FAÇA JUS À ISENÇÃO DO TRIBUTO, TAIS
COMO:  RENDA  MENSAL  DE  ATÉ  3  (TRÊS)  SALÁRIOS  MÍNIMOS;  QUE  A
ESCRITURAÇÃO DO REGISTRO SEJA FEITO EM CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA; NÃO POSSUIR OUTRO IMÓVEL RESIDENCIAL NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA,  ETC.  A  CONSUMIDORA/RECORRIDA  NÃO  DEMONSTROU  NOS
AUTOS  O  PREENCHIMENTO  DESTES  REQUISITOS.  SER  SERVIDORA PÚBLICA
NÃO  CONFERE  A  GARANTIA  DE  ISENÇÃO  DO  ITBI.  RECURSO  PROVIDO.
DESCONSTIÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3836-23.001.001.18-0019602, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S/A dando-
lhe provimento e desconstituindo a multa aplicada em primeiro grau, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 444/2016
Recurso Administrativo   n° 3662-344/15
Processo Administrativo n° 344/15
Recorrente: MRV Magis VIII Incorporações SPE LTDA
Recorrido: DECON-CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AUTO  DE  INFRAÇÃO  EMITIDO  PELO
ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR APÓS INSPEÇÃO NA CONSTRUÇÃO DO
EMPREENDIMENTO  PREMIUM  CONDOMÍNIO  CLUBE,  DE  RESPONSABILIDADE
DA EMPRESA RECORRENTE. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA GRAU, TENDO POR
FUNDAMENTO A NÃO FIXAÇÃO DE PRAZO PARA A ENTREGA DAS UNIDADES
IMOBILIÁRIAS E PELA IRREGULARIDADE DO REGISTRO DE INCORPORAÇÃO DO
EMPREENDIMENTO.  DEMONSTRAÇÃO  PELA EMPRESA RECORRENTE  DE QUE



OS  CONTRATOS  FIRMADOS  PREVIAM  PRAZO  EXATO  PARA A ENTREGA DO
IMÕVEL – RECURSO PROCEDENTE NESTE ASPECTO. CONSTATAÇÃO DE QUE O
REGISTRO  DE  INCORPORAÇÃO  ENCONTRAVA-SE  EXPIRADO,  SEM  A  SUA
REVALIDAÇÃO  –  RECURSO  IMPROCEDENTE  NESTE  ASPECTO.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3662-344/15, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por MRV Magis VIII Incorporações SPE LTDA, dando-lhe
parcial provimento e reduzindo a multa aplicada em primeiro grau, do montante de 48.000
(quarenta e oito mil) UFIRs-CE, para 15.000 (quinze mil) UFIRs-CE, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 445/2016
Recurso Administrativo nº 4035-23.001.001.16-0002112
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0002112
Recorrente: Sky Brasil Serviços LTDA
Recorrida: Ana Lígia Silva Maciel
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
VALORES  COBRADOS  EM  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  NÃO  UTILIZAÇÃO  DOS
SERVIÇOS. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE NO SENTIDO DE QUE A CONSUMIDORA
CANCELOU OS SERVIÇOS E SE NEGA A ACEITAR A DEVOLUÇÃO DOS VALORES
COBRADOS. TESE DE DEFESA NÃO COMPROVADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º,
I, 6º, III, 39, IV E V, 42 § ÚNICO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. E ART.
56, I,  C/C ART.57, § ÚNICO DO CDC C/C SÚMULA 01 DA JURDECON. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO PARA MANTER A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU E,
CONSEQUENTEMENTE MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4035-23.001.001.16-0002112 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Sky  Brasil  Serviços  LTDA  para negar-lhe
provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa
aplicada, no importe de 17.833 (dezessete mil e oitocentos e trinta e três) UFIRs-CE, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 446/2016
Recurso Administrativo     n° 3905-23.001.001.15-0014772
Processo Administrativo F.A n° 23.001.001.15-0014772
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrido: Elison Anderson Sampaio Barbosa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA
E VENDA DE IMÓVEL. DESISTÊNCIA DA COMPRA DO IMÓVEL EM RAZÃO DA
NÃO  AUTORIZAÇÃO  DE  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.  SOLICITAÇÃO  DO
CONSUMIDOR  EM  SER  RESTITUÍDO  DOS  VALORES  JÁ  PAGOS.  ACORDO
FIRMADO EM AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO PARA A DEVOLUÇÃO DE VALORES.
NÃO  CUMPRIMENTO  DO  ACORDO  NO  PRAZO  FIXADO.  DECISÃO
ADMINISTRATIVA QUE CONDENA A RECORRENTE NO PAGAMENTO DE MULTA



DE  44.800  UFIRs-CE,  PELO  DESCUMPRIMENTO  DO  ACORDO  E  COM  FINS  À
REPRESSÃO EFICIENTE.  PAGAMENTO DO VALOR ACORDDADO POR OCASIÃO
DO RECURSO ADMINISTRATIVO. DESLEALDADE E MÁ-FÉ VISLUMBRADA POR
PARTE DA RECORRENTE.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  REDUÇÃO DA
MULTA DE 44.800 UFIRs-CE PARA 10.000 UFIRs-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3905-23.001.001.15-0014772, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S/A dando-
lhe parcial provimento e reduzindo a multa aplicada em primeiro grau, do montante de 44.800
(quarenta e quatro mil e oitocentos) UFIRs-CE para 10.000 (dez mil) UFIRs-CE, conforme o
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 447/2016
Recurso Administrativo nº 4015-23.001.001.13-0026252
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.13-0026252
Recorrente: Sky Brasil Serviços LTDA
Recorrido: José Edmilson Araújo Ribeiro
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
SOLICITAÇÃO DE PONTO ADICIONAL QUE NÃO FUNCIONOU. PROBLEMA NÃO
SOLUCIONADO,  ENSEJANDO  O  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO  DO  MESMO.
VALORES  COBRADOS  EM  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  NÃO  UTILIZAÇÃO  DOS
SERVIÇOS. PRÁTICAS ABUSIVAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I, 6º, III E IV, 20, II,
42 § ÚNICO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. E ART. 56, I, C/C ART.57, §
ÚNICO  DO  CDC  C/C  SÚMULA  01  DA  JURDECON.  RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO  PARA  MANTER  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E,
CONSEQUENTEMENTE MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4015-23.001.001.13-0026252 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por  Sky  Brasil  Serviços  LTDA  para negar-lhe
provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa
aplicada, no importe de 4.667 (quatro mil, seiscentos e sessenta e sete) UFIRs-CE, nos termos
do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 448/2016
Recurso Administrativo   n° 3481-0114.003.158-0
Processo Administrativo n° 0114.003.158-0
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S.A.
Recorrido: Caio Romero Rodrigues Cabral
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONSUMIDOR QUE FIRMOU CONTRATO
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL PARA FINS DE RESIDÊNCIA,
COM  PREVISÃO  DE  ENTREGA EM  MAIO  DE  2013.  PRAZO  NÃO  CUMPRIDO.
IMPONTUALIDADE NA ENTREGA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA.  COBRANÇA DE
TAXA  DE  EVOLUÇÃO  DA  OBRA  APÓS  O  ATRASO.  COBRANÇA  INDEVIDA.
DESCUMPRIMENTO  DA OFERTA E  AUFERIMENTO  DE VANTAGEM  EXCESSIVA



POR PARTE CONSTRUTORA. IRRESIGNAÇÃO DO CONSUMIDOR. MUTENÇÃO DA
MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3481-0114.003.158-0,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A.,
negando-lhe provimento  e  mantendo a multa  aplicada em primeiro grau,  no montante  de
8.000 (oito mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 449/2016
Recurso Administrativo nº 4039-23.001.001.15-0022778
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0022778
Recorrentes: Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrida: Maria de Fátima Medeiros Fontenele
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  EXTRAVIO  DA
BAGAGEM  DA  PASSAGEIRA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO
CONFIGURADA.VERIFICAÇÃO  DE  CULPA  CONCORRENTE  NA  HIPÓTESE.
CONSUMIDORA  QUE  NÃO  DECLAROU  OS  BENS  QUE  LEVAVA  CONSIGO.
FORNECEDOR QUE, ALÉM DE NÃO PRESTAR INFORMAÇÕES A CONTENTO PARA
A  CONSUMIDORA,  SEQUER  TENTOU  SOLUCIONAR  A  SUA  DEMANDA  OU
PREVENIR OS DANOS.   DESRESPEITO AO ART.  20,  CAPUT,  DA LEI  Nº  8.078/90
(CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO  CONSUMIDOR).  MULTA  FIXADA
ORIGINALMENTE  EM  4.000  (QUATRO  MIL)  UFIRs-CE.  NECESSIDADE  DE
REDUÇÃO DO QUANTUM EM RAZÃO DA MENCIONADA CULPA CONCORRENTE.
MULTA FIXADA DEFINITIVAMENTE  EM  2.000  (DUAS  MIL)  UFIRs-CE  PARA A
RECORRENTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4039-23.001.001.15-0022778  acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
(VRG Linhas Aéreas S/A) para dar-lhe parcial provimento, reduzindo a multa aplicada para
o importe de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 450/2016
Recurso Administrativo     N°     3248-0113.038.329-3
Processo Administrativo F.A. n° 0113.038.329-3
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S.A.
Recorrida: Rita Célia Vieira da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO CONSUMIDOR.  COMPRA DE IMÓVEL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO. COBRANÇA DE TAXA DE EVOLUÇÃO DA OBRA. ATRASO NA
ENTREGA  ALÉM  DO  PREVISTO  EM  CONTRATO.  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS DE QUE É INDEVIDA A TAXA DE EVOLUÇÃO QUANDO A
OBRA ESTIVER EM ATRASO, ALÉM DO PRAZO DE PRORROGAÇÃO. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA DE ACORDO COM
OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, DE 12.000 UFIRs-
CE PARA 7.000 UFIRs-CE.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3248-0113.038.329-3,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S.A., dando-
lhe  parcial  provimento,  e  reduzindo  a  multa  aplicada  em primeiro  grau,  do  montante  de
12.000 (doze mil) UFIRs-CE, para 7.000 (sete mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 451/2016
Recurso Administrativo nº 4033-23.001.001.16-0004598
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0004598
Recorrentes: VRG Linhas Aéreas S/A e Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
Recorrido: Alexandre Alencar de Figueiredo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  TRANSPORTE  AÉREO.  ALTERAÇÕES
UNILATERAIS  DO  CONTRATO.  MUDANÇA  DE  ITINERÁRIO  NO  VOO  DE
TRANSLADO.  HORÁRIO  NÃO  COMPATÍVEL  PARA  O  CONSUMIDOR.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I, 6º, III, 30, 35, I, 39, VI, DA LEI Nº 8.078/90, E ART. 56,
I,  C/C  ART.57,  §  ÚNICO  DO  CDC  C/C  SÚMULA 01  DA JURDECON.   RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO PARA MANTER A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU E,
CONSEQUENTEMENTE, A MULTA APLICADA À GOL LINHAS AÉREAS S/A (VRG
LINHAS AÉREAS S/A).
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4033-23.001.001.16-0004598  acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto pelas empresas Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
(VRG Linhas Aéreas S/A) para lhe negar provimento, ratificando a decisão de primeiro grau
e, por conseguinte, mantendo a multa aplicada, no importe de 4.818 (quatro mil, oitocentos e
dezoito) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 452/2016
Recurso Administrativo N°     3247-0113.039.429-0
Processo Administrativo F.A. n° 0113.039.429-0
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S.A.
Recorrido: José Roniery Lima Amorim
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO CONSUMIDOR.  COMPRA DE IMÓVEL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO. COBRANÇA DE TAXA DE EVOLUÇÃO DA OBRA. ATRASO NA
ENTREGA  ALÉM  DO  PREVISTO  EM  CONTRATO.  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS DE QUE É INDEVIDA A TAXA DE EVOLUÇÃO QUANDO A
OBRA ESTIVER EM ATRASO, ALÉM DO PRAZO DE PRORROGAÇÃO. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA DE ACORDO COM
OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, DE 24.000 UFIRs-
CE PARA 7.000 UFIRs-CE.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3247-0113.039.429-0,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso interposto por MRV Engenharia  e  Participações S.A. para
negar-lhe  provimento,  dando-lhe  parcial  provimento,  e  reduzindo  a  multa  aplicada  em



primeiro grau,  do montante de 24.000 (vinte e quatro mil) UFIRs-CE, para 7.000 (sete mil)
UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 453/2016
Recurso Administrativo     n° 3493-0114-010.651-0
Processo Administrativo F.A n° 0114-010.651-0
Recorrente: MRV Engenharia  e Participações S.A.
Recorrida: Francisca de Araújo Cunha
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
ILEGALIDADE NA COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS ANTES DA ENTREGA
DAS  CHAVES.  RESPONSABILIDADE  DA  CONSTRUTORA/VENDENDORA.  O
PROMITENTE  COMPRADOR  SOMENTE  RESPONDE  PELAS  TAXAS  DE
CONDOMÍNIO  A PARTIR  DA ENTREGA DAS  CHAVES,  QUANDO  PASSA A TER
DISPONIBILIDADE DA POSSE, GOZO E USO DO IMÓVEL. RECURSO CONHECIDO
E IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3493-0114-010.651-0, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  Recurso  interposto  por MRV  Engenharia  e  Participações  S/A
negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, do montante de
5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 454/2016
Recurso Administrativo n° 3243-0114.021.317-1
Processo Administrativo F.A n° 0114.021.317-1
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrida: Glauciane Delfino Vieira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE  IMÓVEL.  DESISTÊNCIA DA COMPRA DO  IMÓVEL EM  RAZÃO  DA
INOPORTUNIDADE  DO  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.  SOLICITAÇÃO  DO
CONSUMIDOR EM  SER RESTITUÍDO  DOS  VALORES  JÁ  PAGOS.  PROPOSTA DE
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  NÃO  ACEITA PELO  CONSUMIDOR.  DECISÃO  DE
PRIMEIRO  GRAU  COM  VÍCIOS  FORMAIS,  POR  TER  UTILIZADO
FUNDAMENTAÇÃO  DIVERSA  DO  CASO  CONCRETO.  A  RECLAMAÇÃO
APRESENTADA PELA CONSUMIDORA/RECORRIDA SE TRATA DE RESCISÃO DE
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE  IMÓVEL  RESIDENCIAL,  COM  A
IRRESIGNAÇÃO PELA RESTITUIÇÃO DE VALOR ÍNFIMO EM COMPARAÇÃO AO
VALOR  PAGO,  ENQUANTO  QUE  O  FATO  TRATADO  NA  DECISÃO
ADMINISTRATIVA,  E  TODA  SUA  MOTIVAÇÃO,  TRATA-SE  DA  COMPRA  DE
PRODUTO E SUA NÃO ENTREGA. NULIDADE DA DECISÃO ADMINISTRATIVA POR
CARACTERIZAR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E  VIOLAÇÃO  AO  DEVER  DE
MOTIVAR, EIVANDO A DECISÃO DE VÍCIO INSANÁVEL. DESCONSTITUIÇÃO DA
MULTA APLICADA. RECURSO TOTALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3243-0114.021.317-1, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S/A dando-



lhe provimento e DESCONSTITUINDO a multa aplicada em primeiro grau, conforme o
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 455/2016
Recurso Administrativo     n° 3246-0114.006.200-9
Processo Administrativo F.A n° 0114.006.200-9
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrida: Juliana Mendes Castelo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA  DE  IMÓVEL.  CONSUMIDORA  RECEBEU  A  INFORMAÇÃO  DE  QUE
PODERIA  FINANCIAR  90%  DO  VALOR  DO  IMÓVEL  JUNTO  À  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  INFORMAÇÃO  POSTERIOR  DO  BANCO  DE  QUE  O
FINANCIAMENTO SERIA DE APENAS 80% DO VALOR DO IMÓVEL. A FALTA DE
INFORMAÇÕES  CLARAS,  CORRETAS  E  PRECISAS  FEZ  COM  QUE  A
CONSUMIDORA/RECORRIDA CELEBRASSE CONTRATO PARA A COMPRA DE UM
IMÓVEL. ERRO ESSENCIAL. VIOLAÇÃO DA BOA-FÉ OBJETIVA QUE NORTEIA OS
NEGÓCIOS  JURÍDICOS  REALIZADOS  ENTRE  FORNECEDOR  E  CONSUMIDOR.
COBRANÇA  DE  TAXA  DE  CORRETAGEM,  INDEVIDA.  TRANSGRESSÃO  ÀS
REGRAS  CONTIDAS  NA LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  CONSISTENTE  EM  PRESTAR
INFORMAÇÕES  IMPRECISAS,  SEM  AS  QUAIS  O  NEGÓCIO  NÃO  TERIA  SE
REALIZADO, E EM EXIGIR DO CONSUMIDOR VANTAGEM EXCESSIVA, A TEOR
DO  DISPOSTO  NO  ART.  30,  31,  34  E  39,  INCISO  V,  DO  CDC.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3685-23.001.001.15-0004626, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S/A, dando-
lhe parcial  provimento e  reduzindo a multa  aplicada em primeiro grau,  do montante de
12.000 (doze mil) UFIRs-CE, para 7.000 (sete mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 456/2016
Recurso Administrativo N°     3553-0114-023-140-1
Processo Administrativo F.A. n° 0114-023-140-1
Recorrentes: Villagio Maraponga Incorporações e MRV Engenharia e Participações S.A.
Recorrida: Roberta Kelly Venuto Barbosa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL RESIDENCIAL.  CONTRATO DE FINANCIAMENTO. ATRASO
NA ENTREGA DAS CHAVES ALÉM DO PREVISTO. ALEGAÇÃO DA OCORRÊNCIA
DE CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR. COBRANÇA DE TAXA DE EVOLUÇÃO DA
OBRA.  PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS  DE  QUE  É  INDEVIDA A TAXA DE
EVOLUÇÃO  DA OBRA QUANDO A ENTREGA ESTIVER EM  ATRASO  ALÉM DO
PRAZO DE PRORROGAÇÃO. A OCORRÊNCIA DE CHUVAS, FALTA DE MATÉRIA-
PRIMA, OU MESMO CARÊNCIA DE MÃO DE OBRA NÃO SE ENQUADRAM NO
CONCEITO DE CASO FORTUITO E DE FORÇA, PORQUANTO TAIS FATORES FAZEM
PARTE DO RISCO ESPECÍFICO DA ATIVIDADE DE CONSTRUÇÃO CIVIL. RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DAS  MULTAS  APLICADAS  DE  ACORDO
COM OS CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3248-0113.038.329-3,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por MRV Engenharia e Participações S.A., dando-
lhe  parcial  provimento,  e  reduzindo  a  multa  aplicada  à  empresa  MRV  Engenharia  e
Participações S.A., de 24.000 (vinte e quatro mil) UFIRs-CE para o montante de 7.000 (sete
mil) UFIRs-CE, e em relação à empresa Villagio Maraponga Incorporações SPE, de 12.000
(doze mil) UFIRs-CE para o montante de 3.500 (três mil e quinhentos) UFIRs-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 457/2016
Recurso Administrativo     n° 3685-23.001.001.15-0004626
Processo Administrativo F.A n° 23.001.001.15-0004626
Recorrente: MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrido: José Mauri Soares de Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL. DESISTÊNCIA DA COMPRA DO IMÓVEL EM RAZÃO DA NÃO
AUTORIZAÇÃO DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO. PAGAMENTO POR SERVIÇO DE
CORRETAGEM SEM RESULTADO ÚTIL. SOLICITAÇÃO DO CONSUMIDOR EM SER
RESTITUÍDO  DOS  VALORES  JÁ  PAGOS.  RESTITUIÇÃO  DE  APENAS  50%  DOS
VALORES PAGOS, APÓS A REVENDA DO IMÓVEL. DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO
COM DESCONTOS QUE SE REVELAM ONEROSOS E ABUSIVOS, CONFIGURANDO-
SE  FONTE  DE  INCREMENTO  PATRIMONIAL  INDEVIDO.  OBTENÇÃO  DE
VANTAGEM EXCESSIVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, V, CDC. MANUTENÇÃO DA
MULTA APLICADA. RECURSO TOTALMENTE IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3685-23.001.001.15-0004626, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  Recurso  interposto  por MRV  Engenharia  e  Participações  S/A
negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de
7.000 (oito mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 458/2016
Recurso Administrativo nº 2578-0112-006.359-1
Processo Administrativo F. A. n° 0112-006.359-1
Recorrente: Nextel Telecomunicações LTDA
Recorrido: Valter Ribeiro da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO CONSUMIDOR.  COBRANÇA INDEVIDA.  CONSUMIDOR
QUE SEQUER É CLIENTE DA OPERADORA DE TELEFONIA, RECEBEU COBRANÇA
EM SEU NOME E FORA INCLUÍDO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  QUE  DETERMINA  QUE  A  RECLAMADA
DILIGENCIE  NO  SENTIDO  DE  COMPROVAR  A  INEXISTÊNCIA  DE
IRREGULARIDADE NA COBRANÇA REALIZADA. DOCUMENTOS APRESENTADOS
PELA  RECLAMADA  QUE  COMPROVAM  FRAUDE  NA  CELEBRAÇÃO  DO
CONTRATO.  TERCEIRO  NÃO  AUTORIZADO  SE  UTILIZOU  DOS  DADOS  DO
RECLAMANTE,  INCLUSIVE  PORTANDO  CARTEIRA   DE  IDENTIDADE
FALSIFICADA  PARA  ADQUIRIR  AS  LINHAS  TELEFÔNICAS.  FRAUDE
CONSTATADA. RECURSO IMPROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2578-0112-006.359-1 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA para
negar-lhe  provimento,  mantendo-se  a  multa  aplicada  em primeiro  grau  no  montante  de
833(oitocentos e trinta e três) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 459/2016
Recurso Administrativo nº 3421-0114-020.257-2/23.001.001.14-0020257
Processo Administrativo F. A. n° 0114-020.257-2/23.001.001.14-0020257
Recorrentes: Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrido: José Carlos de Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   COMPANHIA AÉREA.  EXTRAVIO  DE
BAGAGEM.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA DO  DECON.  IMPROCEDÊNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  PARA  ATUAR  NA  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE TIPICIDADE.  IMPROCEDÊNCIA.
INTELIGÊNCIA DO  ART.  14,  §1º  DO  CDC  E  ART.  13,  IV  DO  DECRETO  2181/97.
INFRAÇÃO  À  LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA  COMPROVADA.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3421-0114-020.257-2 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S.A. E
VRG LINHAS AÉREAS S.A. para  negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa  aplicada  em
primeiro  grau,  no montante  de  1.500 (mil  e  quinhentas)  UFIRs-CE,  conforme o  voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 460/2016
Recurso Administrativo nº 2495-0113-027.019-5
Processo Administrativo F. A. n° 0113-027.019-5
Recorrente:  Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A (Central Smile Brasil Azul e Prata)
Recorrido: Luiz Carlos Cintra Maciel Borges 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   CARTÃO  DE  MILHAS.  USO  POR
TERCEIROS  NÃO  AUTORIZADOS  MEDIANTE  SENHA  PESSOAL  DO  TITULAR.
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA QUE ENTENDEU QUE CABE AO TITULAR DO
CARTÃO ZELAR PELO SIGILO DE SUA SENHA. ENTENDIMENTO MODIFICADO
EM 2º GRAU, UMA VEZ QUE DEVE O FORNECEDOR DE SERVIÇOS IMPLEMENTAR
MÉTODOS  DE  SEGURANÇA  ADEQUADOS  A  FIM  DE  EVITAR  FRAUDES.
APLICAÇÃO DA TEORIA DO RISCO DA ATIVIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º,
I;  14  §1º,  57  DO  CDC C/C  ARTS.  24,  25  E  26  DO  DECRETO  2.181/97.  RECURSO
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2495-0113-027.019-5, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por LUIZ CARLOS CINTRA MACIEL BORGES,
dando-lhe provimento, a fim de fixar multa administrativa no valor de de 2.000 (dois mil)
UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 461/2016
Recurso Administrativo nº 2575-0111-003.878-3
Processo Administrativo F. A. n° 0111-003.878-3
Recorrente: Webjet Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Antônio José de Lima Barros 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   TRANSPORTE  AÉREO.  CONSUMIDOR
QUE SOLICITOU CANCELAMENTO DE PASSAGEM E REEMBOLSO, TENDO-LHE
SIDO INFORMADO PELA AGÊNCIA DE VIAGENS QUE A COMPANHIA AÉREA O
REEMBOLSARIA  NO  PRAZO  DE  30  DIAS.  REEMBOLSO  QUE  NÃO  FORA
EFETUADO. INFORMAÇÕES INCORRETAS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE  A  AGÊNCIA  DE  VIAGENS  E  A
COMPANHIA  AÉREA.  INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.  6º,  III  E  ART.  14  DO  CDC.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2575-0111-003.878-3, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por WEBJET LINHAS AÉREAS S/A, negando-lhe
provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de 1.500 (mil e
quinhentas) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 462/2016
Recurso Administrativo nº 3140-0114-010.549-0
Processo Administrativo F. A. n° 0114-010.549-0
Recorrentes: Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Gustavo Pereira de Macedo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO. VOO CANCELADO
PELA COMPANHIA AÉREA EM VIRTUDE DE OVERLOADING. ACOMODAÇÃO EM
OUTRO  VOO.  CHEGADA  NO  DESTINO  QUASE  8  HORAS  APÓS  A  PREVISÃO
INICIAL,  RESULTANDO  EM  PERDA  DE  COMPROMISSOS  PREVIAMENTE
AGENDADOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONTRATO DE TRANSPORTE
QUE CONSISTE EM OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. MANUTENÇÃO DA AERONAVE,
CONFIGURANDO FORTUITO INTERNO, NÃO TENDO O CONDÃO DE DIRIMIR A
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, IV, 14 E 209 DO
CDC E ART. 13, IV DO DECRETO 2181/97. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3140-0114-010.549-0, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S/A E
VRG  LINHAS AÉREAS  S/A, negando-lhe  provimento e  mantendo  a  multa  aplicada  em
primeiro  grau,  no  montante  de  1.200  (mil  e  duzentas) UFIRs-CE,  conforme  o  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 463/2016
Recurso Administrativo nº 2622-0113-022.190-0



Processo Administrativo F. A. n° 0113-022.190-0
Recorrente:  Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e Betour – Betânia Agência de Viagens e
Turismo LTDA
Recorrida: Ana Maria Benjamim
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  CONSUMIDORA ADQUIRIU PASSAGENS
AÉREAS  ATRAVÉS  DE  AGÊNCIA  DE  TURISMO.  COBRANÇA  DE  VALORES
DIVERSOS  DO  CONTRADADO  EM  SUA  FATURA  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
RESPONSABILIZAÇÃO  SOLIDÁRIA  ENTRE  A  AGÊNCIA  DE  TURISMO  E  A
COMPANHIA AÉREA PELA FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. OFENSA AO
DIREITO DO CONSUMIDOR. ART. 6º, IV E  VI. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2622-0113-022.190-0, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por GOL LINHAS AÉREAS INTELIGENTES S/A
e BETOUR – BETÂNIA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO, negando-lhe provimento
e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 464/2016
Recurso Administrativo nº 3342-0114-026.194-4/23.001.001.14-0026194
Processo Administrativo F. A. n° 0114-026.194-4/23.001.001.14-0026194
Recorrente: TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Henrique Jereissati Ary Brasil
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   TRANSPORTE  AÉREO.  PASSAGEM
CANCELADA  PELA  COMPANHIA  AÉREA,  SEM  JUSTIFICATIVA,  MOTIVO  OU
AVISO. CONSUMIDOR PEGO DE SURPRESA NO MOMENTO DO CHECK-IN, SENDO
OBRIGADO A REALIZAR NOVA COMPRA. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR
PELA  FALHA  NO  SERVIÇO.  MULTA  ADEQUADAMENTE  APLICADA  EM
CONSONÂNCIA  COM  OS  REGRAMENTOS  DO  CDC  E  DO  DECRETO  2181/97.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3342-0114-026.194-4, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por TAM  LINHAS  AÉREAS  S/A, negando-lhe
provimento e mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de 6.000 (seis mil)
UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 465/2016
Recurso Administrativo nº 3224-0114-020.014-5
Processo Administrativo F. A. n° 0114-020.014-5
Recorrente: TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrida: Ana Elizabeth Gondim Gomes 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO. CANCELAMENTO
DE  VOO.  REALOCAÇÃO  EM  NOVO  VOO,  COM  ESCALA.  AO  CHEGAREM  NO
DESTINO,  OS  CONSUMIDORES  NÃO  RECEBERAM  A  DEVIDA  ASSISTÊNCIA
MATERIAL  PROMETIDA,  TENDO  PASSADO  A  NOITE  NAS  CADEIRAS  DO



AEROPORTO.  CONSUMIDORES  MAIORES  DE  60  ANOS.  CIRCUNSTÂNCIA
AGRAVANTE.  RESPONSABILIDADE  DO  PRESTADOR  DE  SERVIÇO.  DANO
COMPROVADO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III, 14 E 20 DO CDC, E ART. 13, IV DO
DECRETO 2181/97. MULTA EXORBITANTE. REDUÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3224-0114-020.014-5, acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por TAM LINHAS AÉREAS S/A, concedendo-lhe
parcial provimento,  a fim de reduzir a multa aplicada em primeiro grau ao montante de
20.000 (vinte mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 466/2016
Recurso Administrativo nº 3183-0114-017.226-0
Processo Administrativo F. A. n° 0114-017.226-0
Recorrente: Unimed de Fortaleza – Cooperativa de Trabalho Médico LTDA
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. COBRANÇA DE TAXA
DE DISPONIBILIDADE POR MÉDICOS ASSOCIADOS. PRÁTICA ILEGAL. DECISÃO
DA  ANS  CONTRÁRIA  À  COBRANÇA.  CONFIGURAÇÃO  DE  EXIGÊNCIA  DE
VANTAGEM  MANIFESTAMENTE  EXCESSIVA AO  CONSUMIDOR.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  39,  V  E  VIII  DO  CDC.  RESPONSABILIDADE  DA COOPERATIVA NOS
TERMOS DO ART. 34 DO CDC. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3183-0114-017.226-0 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer o Recurso interposto por UNIMED DE FORTALEZA – COOPERATIVA
DE  TRABALHO  MÉDICO  para  negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa  aplicada  em
primeiro grau, no montante de 30.000 (trinta mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 467/2016
Recurso Administrativo nº 3370-0113-042.024-7/23.001.001.13-0042024
Processo Administrativo F. A. n° 0113-042.024-7/23.001.001.13-0042024
Recorrente: BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCEDIMENTO  INSTAURADO  DE
OFÍCIO PELA SECRETARIA EXECUTIVA DO DECON. EMPRESA RECORRENTE EM
RECLAMAÇÕES  CONSUMERISTAS.  RELATÓRIO  TÉCNICO  ONDE  SE  NOTICIA
FREQUENTE  DESÍDIA  NA  SOLUÇÃO  DAS  QUEIXAS  DOS  CONSUMIDORES.
INFRAÇÃO AO ART. 6, VII E VIII DO CDC. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3370-0113-042.024-7 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por BV  FINANCEIRA  S/A  –  CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO para  negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa
aplicada em primeiro grau no montante de 15.000 (quinze mil) UFIRs-CE, conforme o voto
da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 468/2016
Recurso Administrativo nº 3960-23.001.001.15-0005598
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0005598
Recorrente: BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
Recorrida: Kathleen Persivo Fontenele Barros
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.
PAGAMENTO  DE  PARCELA  EFETUADO  PELA  RECLAMANTE  MAS  NÃO
RECONHECIDO PELA FINANCEIRA, EM VIRTUDE DE DISCREPÂNCIA ENTRE O
CÓDIGO NUMÉRICO E A REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO CÓDIGO DE BARRAS.
AUSÊNCIA  DE  CULPA  DO  CONSUMIDOR.  PAGAMENTO  EFETIVAMENTE
REALIZADO. COBRANÇA INDEVIDA.  PRÁTICA ABUSIVA PREVISTA NO ART. 39, V
DO CDC. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3960-23.001.001.15-0005598 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por BV  FINANCEIRA  S/A  –  CRÉDITO,
FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTO  para  negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa
aplicada em primeiro grau, no montante de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, conforme o voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 469/2016
Recurso Administrativo nº 3463-0111-013.955-2/23.001.001.11-0013955
Processo Administrativo F. A. n° 0111-013.955-2/23.001.001.11-0013955
Recorrente: BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
Recorrida: Ivonilde Brito da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA  MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
SEGUNDA  VIA  DE  CÉDULA  DE   CRÉDITO  ASSINADA  EM  BRANCO.  VIAS
DIVERSAS. COBRANÇA DE SERVIÇO NÃO ESPECIFICADO NO CONTRATO E NÃO
AUTORIZADO PELO CONSUMIDOR. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, III; 39, VI DO CDC E
ART. 13, I DO DECRETO 2.181/97. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3463-0111-013.955-2 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por BV  FINANCEIRA  S/A  –  CRÉDITO,
FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTO  para  negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa
aplicada em primeiro grau, no montante de 6.800 (seis mil e oitocentas) UFIRs-CE, conforme
o voto da Relatora.
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